
Integrando Conservação e Desenvolvimento

A AMAZÔNIA
QUE QUEREMOS

RELATÓRIO

2013-2017

BR



Ficha Técnica

WWF-Brasil

Diretor-Executivo 
Maurício Voivodic

Coordenador do Programa Amazônia
Ricardo Mello

Coordenação editorial
Osvaldo Barassi Gajardo – WWF-Brasil

Projeto editorial e redação
Maria Benevides – Quartzo Comunicação

Edição
Frederico Brandão – WWF-Brasil
Jorge Eduardo Dantas  - WWF-Brasil
Maria Benevides – Quartzo Comunicação  

Revisão
Cristina Velho 
Jorge Eduardo Dantas – WWF-Brasil
Maria Benevides – Quartzo Comunicação

Revisão técnica
Lucas Silva – WWF-Brasil
Flávio Quental – WWF- Brasil
Moacyr Araújo – WWF-Brasil
Lorenza Cordeiro – WWF-Brasil
Marcelo Oliveira – WWF-Brasil 

Projeto Gráfico e Diagramação
Érica Cristina Ferreira dos Santos

Fotos
Acervo WWF-Brasil 

Foto da capa
Zig Koch/WWF-Brasil

Mapas 
Alessandra Manzur - WWF-Brasil

Logo licença CC Textos
© Fotos e Ilustrações
©1986 – Panda Symbol WWF-Brasil World Wildlife Fund

Programa Amazônia
2013-2017

Novembro de 2017

WWF-Brasil

Integrando Conservação e Desenvolvimento

A AMAZÔNIA
Q U E  Q U E R E M O S



O WWF-Brasil atua na Amazônia desde que 
foi criado, em 1996. Em 2010, o Progra-

ma Amazônia passou a funcionar com o atual 
modelo, executando projetos que envolvem desde 
pesquisas científicas, diagnósticos e proteção de 
áreas prioritárias para a conservação até capaci-
tação e fomento de cadeias produtivas sustentá-
veis, passando por ações de Educação Ambiental, 
mobilização e engajamento. Trabalha ainda para o 
aprimoramento de políticas públicas ambientais e 
florestais e pela promoção de mecanismos finan-
ceiros que remunerem aos que prestam serviços 
ambientais. Acompanhe o que estamos fazendo 
em: somosamazonia.wwf.org.br

Com mais de quatro mil afiliados, o WWF-Bra-
sil é uma organização não governamental bra-

sileira sem fins lucrativos e integrante da Rede 
WWF.  Nossa missão é contribuir para a conser-
vação da natureza, harmonizando a atividade hu-
mana com a conservação da biodiversidade e com o 
uso racional dos recursos naturais, para o benefício 
dos cidadãos de hoje e de futuras gerações. Junte-se 
a nós em: wwf.org.br

A Rede WWF é a maior rede de conservação da 
natureza no mundo com presença em mais de 100 
países e cinco milhões de membros em todo o mun-
do. Atua fundamentada na Ciência para encontrar 
soluções inovadoras que supram as necessidades 
das pessoas e da natureza. Opera no Brasil desde a 
década de 70, quando fez os primeiros estudos so-
bre o mico-leão-dourado e iniciou a campanha para 
impedir sua extinção. 

SOBRE O WWF-BRASIL

Com 6,7 milhões de km², a Floresta 
Amazônica estende-se por nove 
países. A maior parte - 4,2 milhões de 
km² -  está no Brasil, onde ela ocupa 
metade do território. 
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Área prioritária para o WWF-Brasil, a maior floresta tro-
pical contínua do mundo tem funções importantes como 

regulação do clima e estocagem de carbono. Campeã de biodi-
versidade, é também o lar de 27,6 milhões de brasileiros e da 
maioria dos indígenas do país.

Junto com autoridades governamentais, comunidades 
locais e indígenas, organizações não-governamentais, setor 
privado e outros parceiros, buscamos há quatro décadas con-
tribuir para a proteção de grandes porções da Amazônia e pre-
servar os serviços ecológicos prestados por ela. 

O trabalho inicial de conservação de espécies e de seus 
habitats foi evoluindo para o fomento do uso sustentável e do 
planejamento do desenvolvimento da região. Nossa estratégia 
hoje abarca parcerias com o sistema financeiro para criar es-
tímulos econômicos ao desenvolvimento sustentável, com o 
setor madeireiro para auxiliar na organização e legalização da 
cadeia produtiva e até ações em áreas urbanas, de olho em seus 
impactos nas áreas florestais próximas e no combate às mu-
danças climáticas. 

Comemoramos a robustez e os sucessos do Programa de 
Áreas Protegidas da Amazônia (ARPA), maior programa de 
proteção de florestas tropicais do mundo - no qual o WWF-
-Brasil é um dos protagonistas - e que já alcançou 98% da meta 
de proteger 60 milhões de hectares de florestas na região. Mas 
temos grande preocupação com a redução dos recursos para 
fiscalização do desmatamento e as tentativas de parlamentares 
em reduzir em 40% as áreas protegidas no chamado Arco do 
Desmatamento, onde a atividade madeireira ilegal é mais in-
tensa e onde estão localizadas Unidades de Conservação apoia-
das pelo Programa. 

A maior parte das áreas sujeitas à redução encontra-se 
nos municípios de Apuí, Manicoré e Novo Aripuanã, onde o 
Programa Amazônia e seus parceiros vêm obtendo progressos 
em organizar a atividade madeireira e ampliar as boas práti-
cas na agropecuária junto a empreendedores e produtores que 
acreditam na região e se opõem aos que querem apenas esgotar 
as riquezas naturais. 

Acreditamos que os cidadãos podem e devem participar 
ativamente das decisões sobre o desenvolvimento local. Nossos 

técnicos em campo creditam o aumento do desmatamento ilegal 
nos últimos anos no Sul do Amazonas ao desconhecimento do novo 
Código Florestal e à falsa expectativa por parte dos produtores de 
uma nova anistia, reforçada por seguidos adiamentos do prazo fi-
nal para o Cadastramento Ambiental Rural (CAR). Como nossos 
parceiros locais, entre os quais se destaca o maior sindicato de pro-
dutores rurais da região, temos buscado levar informação de qua-
lidade e esperamos que a Câmara de Vereadores de Apuí aprove o 
primeiro plano municipal de combate ao desmatamento, construí-
do numa parceria entre governo e setores produtivos.

A Amazônia brasileira perdeu mais de 18% de sua cobertura 
vegetal nos 40 anos em que o WWF-Brasil trabalha na região. E 
mesmo com o repique dos últimos anos e com as pressões sobre 
as riquezas minerais e energéticas da última fronteira brasileira, 
valorizamos nossa contribuição para apoiar o governo brasileiro 
na contenção das taxas de desmatamento, que não correm o risco 
de voltar ao descontrole observado entre os anos 80 e 2004. 

Confiamos no esforço conjunto de nossos parceiros em supe-
rar as atuais dificuldades e em apostar no planejamento de paisa-
gens, expressão que entra aos poucos no vocabulário dos gestores 
e que engloba nossa visão para o futuro da Amazônia: desenvolvi-
mento com responsabilidade e respeito à natureza. 

Não abandonamos a missão de estudar com rigor a biodiver-
sidade amazônica, da qual ainda sabemos pouco. Apostamos em 
pesquisa e inovação para ampliar este conhecimento e auxiliar to-
madores de decisão. 

A valorização da floresta pelo homem da floresta e pelo ho-
mem da cidade passa pelo maior controle social dos recursos 
pelas populações ribeirinhas, de indígenas, de agricultores e da 
sociedade civil em geral. Educação Ambiental, capacitação e mo-
bilização das populações locais, para que elas possam participar 
das decisões que afetam suas vidas, estão sempre presentes em 
todas as nossas ações. 

Nos últimos cinco anos, com uma equipe enxuta, trabalha-
mos em diversos projetos, cujos resultados resumimos nesta pu-
blicação. Encerramos este período acreditando que estamos mais 
perto da Amazônia que queremos: onde a conservação e o desen-
volvimento caminhem juntos, sua importância seja cada vez mais 
valorizada pelos brasileiros; aonde os povos da floresta vivam com 
dignidade, que continue a representar um monumento fornece-
dor de água e regulador do clima para o bem dos brasileiros e de 
toda a humanidade”.     

Ricardo Mello 
Coordenador do Programa Amazônia 

“A valorização da floresta 
pelo homem da floresta 
e pelo da cidade passa 
também pelo maior 
controle social dos 
recursos pelas populações 
ribeirinhas, de indígenas, 
de agricultores e da 
sociedade civil  
em geral” 

APRESENTAÇÃO
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ONDE  
TRABALHAMOS

Com escritórios 
regionais  
nos estados do 
Amazonas e do Acre, 
o WWF-Brasil vem 

atuando em regiões com grande importância 
para conservação na região amazônica 
que, entre junho de 2013 e junho de 2017, 
dividiram-se em quatro blocos:

Escudo das Guianas:  A região de florestas contínuas entre o Brasil, as Guia-

nas e o Suriname forma um dos maiores blocos de floresta tropical do mundo, 

com 90% da área ainda intacta. A parte brasileira corresponde a mais de 30% 

do total e tem um conjunto de 35 Unidades de Conservação (UCs) e Terras Indí-

genas (TIs), além de áreas quilombolas. O escudo é importante para a regulação 

hídrica da bacia do Amazonas e sofre pressões para construção de projetos de 

infraestrutura (estradas, usinas hidrelétricas) e de mineração.

Acre-Purus: O WWF-Brasil trabalha no estado há quase duas décadas 

em parceria com o governo, organizações da sociedade civil e comunidades 

locais. Nos últimos anos, a colaboração esteve concentrada no projeto Pro-

tegendo Florestas/Sky RainForest Rescue (SRR), projeto premiado, desen-

volvido com a rede de TV a cabo britânica SKY, e que contribuiu para prote-

ger 1 bilhão de árvores. Com o apoio do WWF-Brasil, o Acre desenvolveu um 

programa de Pagamento por Serviços Ambientais (Sistema de Incentivos a 

Serviços Ambientais – SISA), que é uma das experiências mais avançadas de 

valorização de serviços ambientais no mundo. A cooperação técnico-cientí-

fica com o governo estadual abrange o desenvolvimento de estratégias sus-

tentáveis para floresta, agricultura sustentável, pecuária de baixo carbono 

e o fortalecimento de mecanismos econômicos e financeiros de valorização 

do capital natural. 

Parque Nacional
Montanhas do Tumucumaque
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ÁREA DE ATUAÇÃO

Apesar do Acre ter 47,3% do território constituído de áreas protegidas, entre Uni-

dades de Conservação e Terras Indígenas, o entorno das rodovias (BR-364 e 317) e os 

rios sofrem grandes pressões antrópicas.

Juruena-Apuí: Funciona como uma barreira para o avanço do chamado Arco 

do Desmatamento, no norte do Mato Grosso e no Sul do Amazonas, na fronteira 

entre a floresta e áreas de produção agropecuária. As pressões vão de grileiros, ma-

deireiros e garimpeiros a projetos de 

construção de grandes hidrelétricas em 

rios importantes da bacia amazônica. 

Neste bloco estão amplas áreas de pro-

teção integral como o Parque Nacional 

do Juruena e o Parque Nacional dos 

Campos Amazônicos, assim como Ter-

ras Indígenas e as nove Unidades de 

Conservação do Sul do Amazonas que 

compõem o Mosaico do Apuí. Engloba 

as 40 unidades de conservação do Mo-

saico da Amazônia Meridional (MAM). 

Terra do Meio: Localizada na 

porção central sul do estado do Pará, a 

Terra do Meio é formada pelas Reserva 

Extrativista (Resex) do Rio Iriri, Resex 

Riozinho do Anfrísio, Área de Proteção 

Ambiental (APA) Triunfo do Xingu, Es-

tação Ecológica da Terra do Meio, Resex do Médio Xingu, Parque Nacional da Serra 

do Pardo e oito Terras Indígenas. Abrange parte dos municípios de Altamira e São 

Félix do Xingu. A região é cortada pela BR-230 (Transamazônica) entre Altamira e 

Itaituba ao norte e está na área de influência da BR-163 (Cuiabá-Santarém).  

Grilagem e conflitos de terra na região frequentam o noticiário desde a década 

de 90. O assassinato da ativista ambiental e freira norte-americana Dorothy Stang, 

em 2005, foi o estopim para a criação de Unidades de Conservação como o Parque 

Nacional da Serra do Pardo, no qual o WWF-Brasil realizou três expedições entre 

2009 e 2011 para subsidiar a elaboração do seu Plano de Manejo, aprovado em 2015. 

A construção de Belo Monte, terceira maior hidrelétrica do mundo, no rio Xingu, 

próxima à cidade de Altamira, ampliou as ameaças sobre a região, que tem uma das 

mais altas biodiversidades da Amazônia e ainda é pouco estudada. Conflitos fundiá-

rios se intensificaram e os impactos socioambientais já se mostram bem maiores do 

que o previsto pelo projeto. 
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Parque Nacional
Serra do Pardo

NESTAS ÁREAS PRIORITÁRIAS, O PROGRAMA AMAZÔNIA BUSCA

• Promover uma gestão do território que considere os princípios de conservação da biodi-

versidade, dos recursos naturais e oportunidades para o desenvolvimento sustentável;

• Apoiar a formulação, o aprimoramento e a implementação de políticas públicas 

socioambientais, garantindo uma maior participação e governança da sociedade 

civil sobre a criação da legislação ambiental brasileira e execução de ações por 

parte dos governos federal, estaduais e municipais;

• Promover o engajamento e a mobilização da sociedade civil na busca do desenvol-

vimento sustentável e na conservação da natureza por meio de ações de educação 

e comunicação que permitam o reconhecimento da real importância dos ecossis-

temas e processos ecológicos na qualidade de vida da população brasileira;

• Influenciar a sociedade brasileira para o desenho de uma economia que concilie 

crescimento econômico com sustentabilidade e responsabilidade ambiental, bem-

-estar e equidade social;

• Produzir e disseminar conhecimento científico entre tomadores de decisão, bus-

cando melhorar os processos de decisão na área ambiental e o fortalecimento da 

discussão crítica de políticas públicas ambientais.

MAIOR FLORESTA TROPICAL DO PLANETA, 
corresponde a 2/5 da América do Sul

COBRE 49% DA ÁREA DO PAÍS
(4,2 milhões de km²)

MAIOR BIODIVERSIDADE DO PLANETA

Fontes: WWF-Brasil e Museu Paraense Emílio Goeldi
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LAR DE 10% DE TODAS AS ESPÉCIES DO PLANETA

40 MIL ESPÉCIES DE PLANTAS
das 100 mil da América do Sul

5 MIL ESPÉCIES DE ÁRVORES
40 a 300 espécies diferentes 
por hectare

311 ESPÉCIES de 
mamíferos 

70% DOS INSETOS da Amazônia 
ainda não têm nomes 
científicos

40% DOS PEIXES amazônicos 
ainda não foram descritos

Mais de MIL ESPÉCIES DE AVES
1 em 4 vive em áreas 
restritas ou é rara
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O WWF-Brasil  
apoia a participação 
das populações 
tradicionais da 

Amazônia na conservação e gestão de seus 
territórios. Também fomenta alternativas de 
sustento que não afetem o delicado equilíbrio  

da floresta. 

Para que o extrativismo, a pesca e o manejo florestal comunitário se desenvolvam 

como soluções viáveis de renda a longo prazo, o Programa Amazônia participa ati-

vamente no fortalecimento dos elos de cadeias de produção: do investimento em 

melhoria de qualidade do produto e capacitações em boas práticas, à articulação en-

tre quem vende e quem compra, buscando novos mercados e condições justas para 

garantir renda e escoamento da produção. 

PESCA SUSTENTÁVEL 

Até 2016, o projeto Protegendo Florestas/Sky Rainforest Rescue, com apoio da rede 

de TV britânica SKY e do WWF-UK (Reino Unido) ajudou a financiar o projeto de 

manejo do pirarucu (Arapaima gigas) nos municípios acreanos de Manoel Urbano, 

Feijó e Tarauacá. 

Iniciado em 2014, o projeto Pesca Sustentável, parceria com o Fundo Amazônia 

gerido pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), tam-

bém apoiou o manejo de pesca nos mesmos municípios. Em conjunto, os dois projetos 
proporcionaram a comercialização de seis toneladas de pirarucu entre 2012 e 2017, melho-

rando a renda de pescadores e ribeirinhos acreanos.
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USO SUSTENTÁVEL
Definição: “Utilização sustentável significa a utilização de componentes da 
diversidade biológica de modo e ritmo tais que não levem, no longo prazo, à 
diminuição da diversidade biológica, mantendo assim seu potencial para atender 
às necessidades das gerações presentes e futuras”.  –  Artigo 2º da Convenção 
sobre Diversidade Biológica, assinada na Rio-92

CADEIAS PRODUTIVAS
FLORESTAIS
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 O pirarucu é o maior peixe de escamas de água doce. Por correr perigo de ex-

tinção, teve a pesca proibida em 1996. A comercialização do chamado bacalhau de 

água doce, que pode chegar a medir três metros e pesar mais de 200 quilos, só é per-

mitida em áreas de manejo autorizadas pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente 

e Recursos Naturais Renováveis (Ibama), que libera cotas de pesca durante o mês 

de julho. Apreciado pela carne saborosa, com poucas espinhas, ele pode ser seco e 

salgado e é uma ótima fonte de proteínas para os ribeirinhos. 

No manejo, alguns lagos são protegidos para a reprodução natural da espécie. 

Na estação de chuvas, as águas dos rios sobem e se conectam aos lagos, permitindo 

que parte dos peixes migre e repovoe outros lagos. 

A autorização para o manejo também ajudou a resolver conflitos de acesso em 

áreas de pesca. No passado, a redução dos estoques pesqueiros levou comunidades 

ribeirinhas a restringir a pesca em alguns lagos. Em Feijó, pescadores estavam pro-

cessando comunitários para ganhar acesso aos lagos naturais. Como o manejo exige 

MANEJO DE PESCA

13 LAGOS
em duas

Terras Indígenas

MAIS DE 1.000 PESSOAS
direta e indiretamente

beneficiadas

6 ACORDOS DE PESCA
aprovados e 13 em fase 
de aprovação

50 PESCADORES
com formação em manejo
e 157 envolvidos no projeto

A VENDA DO PIRARUCU
gerou uma renda bruta de cerca 
de R$ 50 mil entre 2013 e 2016
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acordos de pesca, a disputa foi transformada em parcerias, com 

a divisão de parte do lucro da comercialização do pirarucu. Pelo 

acordo firmado, 20% do lucro é revertido para as comunidades. 

Os acordos foram incorporados à legislação estadual em 

2015, com o apoio do WWF-Brasil, abrindo caminho para que, no 

futuro, o manejo possa ser certificado pelo Marine Stewardship 

Council (MSC) e ganhe o selo internacional de sustentabilidade.  

Ainda na parceria, 12 pescadores, fazem a limpeza dos 

canais dos lagos em que pescam e contribuem para sensibili-

zar a comunidade sobre a necessidade de manter a vegetação 

nas margens.

No município de Tarauacá, 25 indígenas participam do ma-

nejo do pirarucu e, a partir de 2016, a Terra Indígena Kaxinawá, 

da Praia do Carapanã, na bacia do rio Tarauacá, incluiu seus 10 

lagos no projeto. Três deles já têm manejo do pirarucu e um será 

reservado para pesquisas científicas sobre os hábitos da espécie. 

As ações do projeto fortaleceram as parcerias do WWF-Bra-

sil com as associações indígenas Huni-Kui, a Fundação Nacio-

nal do Índio (Funai) e o Governo do Estado do Acre.

A cartilha bilíngue 
(português e 
Kaxinawá) sobre 
manejo do pirarucu 
foi elaborada junto 
com indígenas 
Huni-Kui, 
responsáveis pelas 
ilustrações.

Pirarucu 
tem origem 
indígena: pira 
(peixe) e urucu 
ou urucum, 
um fruto cujas 
sementes 
são usadas 
em pinturas 
corporais
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BORRACHA 

A reestruturação desta cadeia produtiva no Acre incluiu parcerias, intercâmbios e 

treinamentos na busca de soluções para enfrentar os gargalos da comercialização da 

borracha natural, comum aos produtos extrativistas: pequena escala, sazonalidade 

e alta qualidade exigida pelos mercados.

O Programa Amazônia levou aos extrativistas de Feijó e Tarauacá uma tecnolo-

gia desenvolvida pela Universidade de Brasília (UnB), que faz o beneficiamento da 

borracha sem o uso de fumaça, permitindo sua coagulação e posterior vulcanização 

em processos industriais.

A produtividade dos seringais aumentou e hoje três tipos de borracha são co-

mercializados pelos seringueiros: o Cernambi Virgem Prensado (CVP), a Folha de 

Defumação Líquida (FDL) e Folha Semi-Artefato (FSA). A borracha sai pronta para 

ser processada pela indústria, agregando valor ao produto dos seringueiros. 

A Cooperativa Agroextrativista de Tarauacá (CAET), o Governo do Acre e o Ban-

co de Desenvolvimento Alemão KfW assinaram um convênio em 2004 que permitiu 

à cooperativa local realizar suas atividades comerciais com os extrativistas. Serin-

gueiros recebem o preço de mercado, além da subvenção estadual da borracha a 

título de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA).

Entre 2012 e 2016, mais de 30 toneladas de Folha de Defumação Líquida (FDL) 

foram comercializadas em Feijó e Tarauacá e duas empresas estão comprometidas 

com a compra da produção.

Em média, 
entre 27% 
e 35% da 
renda anual 
do seringueiro 
é oriunda do 
trabalho com 
borracha
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Em cinco comunidades da sede do municí-
pio de Feijó, no Acre, o monitoramento do 
manejo da pesca passou a ser realizado em 
2016 com a ajuda de um aplicativo para celu-
lar, criado especialmente para os pescadores. 
Eles contam, medem e fotografam o que pes-
cam, registrando tudo no aplicativo Pesca+. 
Charles Guimarães, presidente da Colônia 
de Pescadores de Feijó, aprovou: “Facilitou 
muito e acabou com aquele mundo de papel 
que a gente tinha que preencher”. Os cole-
tores de áreas distantes esperam uma ida à 
cidade para descarregar as informações do 
Pesca+ no computador da Colônia.

Ele lembra sem saudades do tempo em 
que o pirarucu desapareceu. “Fazia tempo que 
não tinha pirarucu aqui. Na década de 90, ele 
sumiu,” conta, apesar da região ser de lagos 
de várzea, habitat natural do peixe. Quando 
foi convidado pelo WWF-Brasil para uma 
reunião sobre manejo de pesca no município 
vizinho de Manoel Urbano, descobriu que o 

©
 F

re
de

ric
o 

B
ra

nd
ão

 / 
W

W
F-

B
ra

si
l 

SMARTPHONES
NA FLORESTA

esgotamento dos estoques se relacionava com 
a forma de pescar e apostou no projeto. “Em 
dois anos, no lago que limitou o uso de malha-
deiras, o pirarucu voltou,” conta. 

As malhadeiras são redes de pesca tradi-
cionais da Amazônia e os pescadores adota-
vam uma técnica chamada travessão: amarra-
da nas margens, a malhadeira era estendida 
por toda a extensão do lago ou usada entre 
duas canoas para fazer arrastões. Os piraru-
cus “têm pulmão, respiram que nem a gente 
e se afogavam. Os pequenos morriam em cin-
co minutos, presos na malhadeira, sem poder 
subir para respirar”.

Entre 2013 e 2017, o manejo garantiu a 
manutenção da população de pirarucus nos 
lagos naturais do rio Envira. Na Terra Indí-
gena Praia do Carapanã, no rio Tarauacá, em 
um ano foi registrado um aumento de 25% no 
número de peixes nos três lagos em que foi re-
gistrada a presença da espécie.

INOVAÇÃO
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AÇAÍ 

Se em 2009, o Acre não conseguia suprir nem sua demanda 

interna de açaí, em 2014, uma única associação de produtores ru-
rais em Feijó vendeu 57 toneladas para uma empresa do Amazonas.

Os municípios acreanos receberam apoio na organização 

da produção, em práticas responsáveis e na promoção de no-

vos mercados. Foram realizados estudos sobre a espécie, um 

diagnóstico de potencial produtivo, a confecção de um manual 

ilustrado de boas práticas, doação de equipamentos, ações para 

fortalecimento institucional, além da capacitação de comuni-

dades para coleta e armazenamento. O WWF-Brasil também 

promoveu intercâmbios para que extrativistas conhecessem 

experiências de Sistemas Agroflorestais e produção orgânica 

no próprio Acre e em outros estados amazônicos.

A construção de estradas está associada ao aumento do des-

matamento na Amazônia, mas a preparação das comunidades 

para ampliar a qualidade 

de seus produtos extrati-

vistas e planejar a produ-

ção, além do trabalho de 

conectar empresas interes-

sadas em desenvolvimento 

sustentável às associações 

extrativistas, tiraram van-

tagem do asfaltamento da 

BR-364. A comercialização 

da produção das 78 famí-

lias da Associação Parque 

das Ciganas para a empresa 

de Boca do Acre, no Ama-

zonas, foi viabilizada pela 

chegada do asfalto. 

COPAÍBA

O óleo de copaíba extraído 

de forma sustentável é uti-

lizado pela indústria far-

macêutica e de cosméticos. Em Apuí, no Sul do Amazonas, a cerca de 400 km de 

Manaus, a parceria articulada entre as associações de extrativistas foi com a empre-

sa suíça Firmenich. A empresa criou um fundo, cujos dividendos foram usados para 

capacitar associados que extraíam o óleo na floresta.

A qualidade do óleo e a compradora estrangeira deram visibilidade para o ne-

gócio e atraíram dois novos compradores de Manaus. A chegada da concorrência 

resultou em aumento de preço: o quilo do óleo de copaíba passou de R$ 7,00 pagos por 
atravessadores em 2011, para R$ 29,00 em 2014, pagos pelas empresas.  

Também houve aumento de produtividade: a Associação do Projeto Agroex-

trativista Aripuanã-Guariba dobrou a produção de óleo de copaíba, o que ampliou 

O valor do 
açaí in natura 

aumentou 
em 40%

©
 S

im
on

 R
aw

le
s 

/ W
W

F

 

 

2.205 

7.228 

4.610 

7.929 
9.118 

R$ 764 R$ 1.054 R$ 855 

R$ 2.597 

R$ 3.191 

 R$ -

 R$ 500

 R$ 1.000

 R$ 1.500

 R$ 2.000

 R$ 2.500

 R$ 3.000

 R$ 3.500

 -
 1.000
 2.000
 3.000
 4.000
 5.000
 6.000
 7.000
 8.000
 9.000

 10.000

2011 2012 2013 2014 2015

Re
nd

a m
éd

ia 
(R

$)

Vo
lu

m
e (

kg
)

Ano

Produção e renda média de borracha FDL (2011-2015)

FDL Renda média FDL

Programa Amazônia/WWF-Brasil



2524

US
O 

SU
ST

EN
TÁ

VE
L

A comunidade ribeirinha da Barra de São Manoel, entre os estados do Amazo-

nas, Mato Grosso e Pará, retomou a atividade que havia sido abandonada. Os comu-

nitários estão beneficiando e empacotando a castanha a vácuo e planejam vender a 

produção para turistas, no âmbito do projeto Turismo de Base Comunitária, tam-

bém apoiado pelo WWF-Brasil. 

a renda de cada uma das 15 famílias participantes em R$ 1.280,00. Em 2014, o 

salário mínimo no país era de R$ 678,00.

Outro plano de manejo da copaíba foi introduzido na Reserva Extrativista (Re-

sex) Cazumbá-Iracema, no Acre, como parte do projeto Iniciativa para Conserva-

ção das Cabeceiras da Amazônia, financiado pela Fundação Moore.

CASTANHA

Com a ajuda do WWF-Brasil, a Cooperativa Agroextrativista dos Produtores Rurais 

do Vale do rio Iaco (Cooperiaco) adquiriu 20 toneladas de castanha-do-brasil das 

famílias produtoras da Reserva Extrativista Cazumbá-Iracema, no Acre. Foi pos-

sível auxiliar a produção sustentável naquela Unidade de Conservação e garantir a 

comercialização de um produto de melhor qualidade, respeitando critérios socioam-

bientais responsáveis.  

Auxílio técnico e financeiro para melhorar a produção, armazenamento e bus-

car novas oportunidades de comercialização da castanha também foram prestados 

pelo WWF-Brasil, em parceria com o Instituto Tocary, do Mato Grosso. 
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Extrativistas passaram a organizar e 
planejar a produção

Extração de óleo no 
tronco da copaíba
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SISTEMAS AGROFLORESTAIS E  
BOAS PRÁTICAS AGROPECUÁRIAS

No Programa de Certificação do Governo do Acre, apoiado pelo Protegendo Flores-

tas/Sky Rainforest Rescue, produtores rurais passaram a receber benefícios para 

diversificar suas atividades produtivas e abandonar a prática de queimadas, subs-

tituindo-a pela plantação de leguminosas como a mucuna em suas propriedades. A 

mucuna fixa o nitrogênio no solo, aumentando a fertilidade, dando boa cobertura e 

protegendo a terra, além de poder ser usada na alimentação de animais.

Mais de duas mil famílias foram certificadas em Feijó, Ta-

rauacá e Manoel Urbano e passaram a receber Assistência Téc-

nica e Extensão Rural (ATER), fomento produtivo e pagamento 

por bônus e performance ambiental. Além disso, elas também 

participaram de oficinas práticas, intercâmbios em áreas de 

produtores e mutirões agroflorestais, para implantação partici-

pativa de áreas demonstrativas. 

A adoção de boas práticas na atividade pecuária também 

foi uma estratégia utilizada pelo WWF-Brasil nos estados do 

Acre e Amazonas. Para atingir este fim, produtores-multipli-

cadores foram capacitados na reforma, rotação e consorcia-

ção de paisagens, na implantação de árvores nas pastagens e 

na eliminação do uso do fogo para manejo. Também se inves-

tiu na proteção de nascentes d’água e restauração florestal 

das Áreas de Preservação Permanente (APP’s) nas beiras dos 

rios e igarapés.

O projeto Iniciativa para Conservação das Cabeceiras da 

Amazônia, implementado pelo WWF-Brasil e parceiros com o 

objetivo de proteger os rios amazônicos, também fomentou a 

recuperação de áreas degradadas por meio de viveiros de mu-

das nativas e de implantação de Sistemas Agroflorestais na Re-

sex Cazumbá-Iracema, nas Florestas Nacionais de Macauã e 

São Francisco e na Resex Chico Mendes, no Acre. 

MANEJO FLORESTAL COMUNITÁRIO

Atualmente, grande parte da produção madeireira na Amazô-

nia vem da exploração predatória. Para minimizar os impactos 

causados pela exploração de madeira, a ciência desenvolveu 

um conjunto de técnicas capazes de usar a floresta com baixo 

impacto ambiental. O manejo florestal permite a recuperação 

da floresta após a exploração. Poucas árvores são cortadas por 

“A Reserva Extrativista 
é a única saída para 
a Amazônia não 
desaparecer.” 

– Chico Mendes 

AGROFLORESTA E
BOAS PRÁTICAS AGROPECUÁRIAS

38% das famílias aumentaram sua renda 
com a diversificação das 
atividades produtivas e adoção 
de sistemas de produção 
agroecológicos

620 famílias no Acre foram 
atendidas com assistência 
técnica e receberam 
fomento para adotar 
práticas agroecológicas

Aumento de 17% em áreas 
dedicadas a Sistemas 
Agroflorestais na região do 
projeto Protegendo 
Florestas

2.300 famílias certificadas 
no uso de boas práticas 
agropecuárias e Siste-
mas Agroflorestais no 
Acre
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hectare e, após o corte, aquela parte da floresta é reservada ao descanso, para que 

se regenere. 

O Programa Amazônia vem apoiando e prestando assistência a cooperativas ex-

trativistas voltadas para o manejo florestal comunitário. Uma delas fica na Reserva 

Extrativista Chico Mendes, no Acre, criada após o assassinato do sindicalista, se-

ringueiro e ativista ambiental Chico Mendes. Uma das cooperativas atuantes ali é 

a Cooperfloresta, que foi organizada em 2005 com apoio do WWF-Brasil e outros 

parceiros. Ela nasceu com o objetivo de fomentar a cadeia produtiva da madeira 

certificada FSC e de origem comunitária do Acre. Em 2014, a Cooperfloresta e a 

Associação dos Moradores e Produtores da Resex (Amoprex) operaram o primeiro 

plano de manejo florestal madeireiro da Resex Chico Mendes, produzindo cerca de 

3 mil metros cúbicos de madeiras tropicais certificadas e envolvendo cerca de 40 

famílias. Em parceria com a Universidade Federal do Acre, o WWF-Brasil também 

está realizando uma avaliação de impactos ambientais para garantir o cumprimento 

dos padrões exigidos pela certificação do Forest Stewardship Council (FSC).

O WWF-Brasil está prestando auxílio técnico aos cooperados para ajudá-los a cum-

prir as recomendações feitas e a manter a certificação.
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Restauração com 
Agrofloresta
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CADEIA PRODUTIVA 
DA MADEIRA 

Responsabilizado pela 

compra de madeira pro-

veniente de desmatamen-

to, o setor de construção 

civil reduziu de 30% para 

3% o uso de madeira nas 

edificações no Brasil. Ao 

contrário do que possa 

parecer, os especialistas 

do WWF-Brasil não apro-

varam: a madeira, além 

de ser reciclável, retém 

carbono. E os materiais 

alternativos, como plásti-

co e aço, aumentaram as 

emissões do setor. 

Queda na demanda 

também não aumenta as 

chances de preservar ár-

vores na Amazônia. Pode, 

ao contrário, facilitar a 

conversão de florestas não protegidas em pastos. Isto porque no Brasil o valor da 

terra limpa (desmatada) é maior do que o valor da terra com vegetação natural. O 

manejo florestal comercial em larga escala para uso em construções é, na verdade, 

uma das alternativas para valorizar a floresta em pé. 

Buscando ressuscitar a boa imagem da madeira e seu uso responsável na cons-

trução civil, o Programa Amazônia passou a buscar os influenciadores do setor para 

mostrar que a mudança ocorrida não era necessariamente um bom negócio para o 

Meio Ambiente. 
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O novo stand do WWF-Brasil em 
um shopping é feito de madeira 
de reaproveitamento e madeira 
laminada colada.

    VIVER NA FLORESTA COM DIGNIDADE

Primo do lendário seringueiro e ambientalista Chico Mendes, Raimundo Mendes de 

Barros é conhecido como “Raimundão” na Resex. Com voz firme e fala pausada, ele 

diz que “hoje é tudo muito diferente da época que eu e Chico nascemos. O seringueiro 

não é mais o pobrezinho de roupa rasgada, o coitadinho. A gente tem calçado, tem 

roupa, os filhos têm escola aos cinco anos”.

Como a borracha nativa, o óleo da copaíba e a castanha-do-brasil, o manejo certifica-

do se junta às alternativas para garantia da renda que ajuda os moradores a resistir à 

expansão da pecuária e de pastos, e a monitorar os 970 mil hectares da Resex Chico 

Mendes, que tem mais de 40 entradas e é permanentemente ameaçada por invasões. 

Aos 72 anos, Raimundão mantém a rotina de acordar antes do sol nascer, preparar 

um ‘quebra jejum’ reforçado e sair às 6h para, dependendo da época do ano, quebrar 

castanha, ir para o seringal, seguir para a área de manejo florestal ou para o roçado, 

onde planta milho, banana e abacaxi. 

A cooperativa busca o látex e a castanha e ele mesmo vende porcos e galinhas em 

Xapuri, agora que tem uma motocicleta. “Antes comprava mercadoria do patrão, de-

pois do marreteiro, agora a gente mesmo vai comprar. Melhorou muito”. 

“O WWF-Brasil tem sido um parceiro muito 
importante do nosso movimento. Tem 
trabalhado com projetos com as associações 
da Resex, tem feito discussões e encaminhado 
projetos com as próprias comunidades.  
E isto reverte em melhoramento das 
condições de vida dos extrativistas”.
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dada e formar curvas, mesmo em grandes estruturas) também 

são divulgadas para os profissionais do setor.

Em contraste com as empresas de papel e celulose, o setor 

de madeira de corte é pouco organizado e a parte da indústria 

que trabalha com manejo florestal e dentro da legalidade é pe-

nalizada por burocracia excessiva. O desenvolvimento do Fó-

rum Nacional de Atividades de Base Florestal (FNBF), reunin-

do todos os elos da cadeia da indústria da madeira passou a ser 

uma das prioridades para o WWF-Brasil.

A indústria de beneficiamento, hoje concentrada no cen-

tro-sul do país, também pode ser desenvolvida na Amazônia, 

agregando valor ao produto de base. O estado do Mato Gros-

so tem demonstrado interesse na questão e o WWF-Brasil está 

montando uma estratégia com a Universidade Federal do Mato 

Grosso (UFMT), USP São Carlos (unidade da Universidade de 

São Paulo), Embrapa (Empresa Brasileira de Pesquisa Agro-

pecuária) e Serviço Brasileiro de Apoio às Pequenas e Micro-

empresas (Sebrae), que dirá quais espécies nativas podem ser 

exploradas com o uso de novas tecnologias, como a madeira la-

minada colada. Acre e Pará serão os próximos.  

Identificar as empresas que trabalham na legalidade exige ras-

trear a madeira. Para garantir a lisura dos parceiros, o WWF-Bra-

sil tem usado o sistema da Bolsa de Valores Ambientais do Rio de 

Janeiro (BVRio), que faz o cruzamento de bases de dados, que vão 

de imagens de satélites a análise das espécies encontradas na re-

gião de origem. No futuro, por meio de auditorias, será criado um 

cadastro de fornecedores de madeira responsável.

Para o consumidor final, o WWF-Brasil produziu uma série 

de cinco vídeos explicando como explorar a floresta de forma 

responsável. Eles já foram visualizados mais de 650 mil vezes e 

estão disponíveis em: wwf.org.br/madeiraelegal

Para isto, estimulou técnica e financeiramente a formação 

do Programa Madeira É Legal, que reúne a indústria do setor 

em torno da ideia da organização e legalização da cadeia produ-

tiva. Especialistas do WWF-Brasil passaram a frequentar feiras 

de construção e arquitetura, mostrando as vantagens da madeira 

manejada e legalizada para engenheiros e arquitetos que, em úl-

tima análise, decidem que materiais serão utilizados nas obras. 

Em 2015, o Programa Amazônia, junto com o Instituto de 

Pesquisas Tecnológicas de São Paulo (IPT), lançou o aplicati-

vo de celular Catálogo de Madeiras Brasileiras. 

Disponível para download no Google Play, este aplicativo 

é um manual de madeiras alternativas para a construção civil. 

Ele mostra um conjunto de 30 espécies amazônicas  não muito 

conhecidas, com baixo valor comercial e as mesmas especifica-

ções técnicas a que os construtores estão acostumados - além 

de não correrem risco de extinção. Uma versão interativa do 

aplicativo é levada a feiras e convenções. 

O primeiro levantamento sobre espécies madeireiras no Sul 

do Amazonas foi efetuado em 2014, conjuntamente com o Ins-

tituto de Proteção Ambiental do Amazonas (Ipaam) no Projeto 

Água Brasil.  As espécies mais comuns da região foram reunidas 

em uma publicação em formato de bolso para uso de mateiros, 

identificadores botânicos, empreendedores do setor florestal e 

distribuído também para técnicos e operadores que lidam com 

licenciamento ambiental e fiscalização nos municípios de Apuí, 

Lábrea e Humaitá. 

O guia de bolso das espécies ajuda quem fiscaliza, porque 

as mesmas espécies ganham diferentes nomes dependendo da 

região. Reconhecer as características de cada uma ajuda a fisca-

lizar e evitar fraudes no transporte e comercialização. 

Novas tecnologias, como a madeira laminada colada (lâmi-

nas de madeira coladas, formando uma peça que pode ser mol-

1 m³ de 
madeira 

armazena,  
em média,  
1 tonelada  
de carbono

Mais de 35 
mil pessoas já 
estiveram em 
palestras,  
feiras e outros 
eventos onde 
o WWF-Brasil 
promoveu o uso 
da madeira legal

O QR Code leva 
para um site onde é 
possível consultar 
diferentes espécies  
de madeira para uso 
na construção civil.
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GESTÃO INTEGRADA 
DE PAISAGENS 

Ainda não existe uma definição universal sobre as paisagens sustentáveis, mas o WWF-Brasil 
aceita a seguinte: “Forma de gestão do território que envolve colaboração entre múltiplas 
partes interessadas, com o propósito de chegar a paisagens sustentáveis. A estrutura de 
governança, tamanho, alcance e o número de parceiros envolvidos pode variar. O nível de 
cooperação também vai de compartilhamento de informações e consultas a modelos mais 
formais, com processos conjuntos de decisão e implementação”. 
(The Little Sustainable Landscapes Book, WWF-Brasil e parceiros, 2015)

O Programa Amazônia do 
WWF-Brasil desenvolve 
uma série de atividades 
para apoiar a criação, 
implementação e 
consolidação de Unidades 

de Conservação (UCs) no país.  Colaborou para 
a criação de duas UCs no município de Senador 
José Porfírio, no sudeste do Pará (Terra do 
Meio), em 2013: um Refúgio de Vida Silvestre e 
uma Reserva de Desenvolvimento Sustentável. E 
participou ativamente da elaboração ou revisão de 
mais de 10 planos de manejo de UCs na Amazônia. 

Para auxiliar na implementação das novas Unidades, a equipe do Programa Amazô-

nia realiza diagnósticos e pesquisas dos meios físico, biológico e social das UCs para 

subsidiar planos de manejo (com restrições e ações para uso de recursos naturais). 

Além de organizar oficinas para capacitação de gestores, facilitar e estimular a par-

ticipação de comunidades locais no processo de gestão, e oferecer suporte para a 

formação dos conselhos consultivos. 

A experiência com a implementação de UCs no sudoeste da Amazônia no proje-

to Iniciativa para Conservação das Cabeceiras da Amazônia, encerrado em 2014, 

foi registrada numa publicação recente do WWF-Brasil, voltada para profissionais 

que atuam na área: https://goo.gl/b58O1R 

Quando necessário, o WWF-Brasil doa equipamentos. Podem ser computado-

res, máquinas de triturar castanha, ou mesmo um flutuante, construído com finan-

ciamento do WWF-Alemanha especialmente para auxiliar o trabalho do Instituto 

Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) no Parque Nacional do 

Juruena, entre o Mato Grosso (60%) e o Amazonas (40%).   

CRIAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DE
UNIDADES DE CONSERVAÇÃO
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O FLUTUANTE QUE 
CONSTRÓI PONTES
A equipe do ICMBio responsável pelo 

Parque Nacional do Juruena, que tem 

quase 2 milhões de hectares, trabalha 

em Alta Floresta, no Mato Grosso, onde 

há telefones e internet. Com capacidade 

para até 20 pessoas, o flutuante planeja-

do em conjunto e doado pelo WWF-Brasil 

com o apoio do WWF-Alemanha é a úni-

ca base do ICMBio no Parque e tem sido 

usado para atividades de pesquisa, moni-

toramento e fiscalização.

Ancorado na Barra de São Manoel e 

equipado com energia solar e estação de 

tratamento de esgoto, abriga reuniões 

com a comunidade e vai tornar-se um 

Centro de Informação Ambiental com bi-

blioteca e acesso à internet, que será com-

partilhada com os moradores. Em seu uso 

para Educação Ambiental, pode ser des-

locado quando necessário.

A coordenadora do Parque, Lourdes 

Iarema, enfatiza que “parcerias como a 

que temos com o WWF-Brasil, são funda-

mentais. Não só em termos financeiros, mas 

em recursos humanos, pelo que elas possibi-

litam no agregar, no interagir com a socieda-

de local.”

O WWF-Brasil apoiou a criação do Par-

que, em 2006, com uma expedição para 

ajudar na definição da área; prestou supor-

te para a elaboração do plano de manejo e, 

posteriormente, na mobilização para criar 

o Conselho Consultivo, formado por órgãos 

federais, estaduais e locais, representantes 

de setores produtivos como madeireiro e 

agricultura familiar, comunidades do en-

torno, instituições de ensino e pesquisa e 

organizações da sociedade civil. “O Conse-

lho é super atuante e o Juruena tem avan-

çado nestes aspectos de gestão, por ter 

cumprido as etapas de implementação.”

Além da comunidade da Barra, há outra 

mais ao norte (Colares) e uma comunidade 

indígena dentro do Parque (Pontal). Como o 

transporte na região é fluvial, o flutuante “é 

para nós muito mais do que uma base. Ele é a 

porta de entrada para visitantes e o canal de 

envolvimento com a sociedade local”, afirma.

DE INIMIGO A ALIADO 
A comunidade ribeirinha de Barra de São 

Manoel tem cerca de 400 habitantes. Às mar-

gens do Tapajós, no Sul do Amazonas, fica 

logo depois que o rio se forma, na confluên-

cia do Juruena e Teles Pires. Quando o Par-

que Nacional foi criado, tinha como principal 

fonte de renda a extração ilegal de ouro na 

calha do rio e venda de peixes para garimpei-

ros ilegais nas proximidades. A criação de um 

parque de proteção integral ali ao lado não 

foi bem recebida.

“Para a comunidade, o pessoal do WWF-

-Brasil foi muito importante. Nos primeiros 

conflitos com o ICMBio, eles estavam pre-

sentes e nos ajudaram a ver que discutindo 

a gente não ia resolver nada. Eles nos ajuda-

ram a fazer o diálogo”, relembra Luís Men-

des, um dos líderes da comunidade. 

Mendes conta que o ouro “estava fican-

do difícil, precisava de maquinários e a gente 

não tinha dinheiro”. Por isso, os moradores 

já cogitavam entrar no negócio da pesca es-

portiva, explorado por duas pousadas pró-

ximas. Acabaram decidindo-se pelo turismo 

de base comunitária ao estudar alternativas 

de geração de renda com técnicos do WWF-

-Brasil. E receberam oficinas de artesanato 

e empreendedorismo.

“Para você ver como o trabalho do 

WWF-Brasil foi importante: eles coloca-

ram uma consultora de turismo comuni-

tário aqui, que nos preparou por bastan-

te tempo”, afirma. E que acompanhou a 

primeira leva de visitantes: um grupo de 

agentes de viagem convidados pelo WWF-

-Brasil, em 2016.

O roteiro foi definido pelos mora-

dores: cachoeiras, passeios de barco, 

praias de areia branca, e áreas de colhei-

ta de castanha. No cardápio, pratos da 

culinária local: quem cozinha também 

recebeu treinamento.

Os moradores passaram a ver o Jurue-

na como aliado: “Se fizerem as hidrelétri-

cas, como já tem projeto, vamos sumir do 

mapa,” diz Mendes. “Hoje o Parque é a nos-

sa segurança. Se ele não barrar as hidrelé-

tricas, ninguém barra”.

PARQUE NACIONAL DO JURUENA: 
CONSERVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO NA PRÁTICA
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   CAMPANHA #SOS JURUENA
Quando em 2014, o governo bra-

sileiro sinalizou que se preparava 

para iniciar estudos de viabilida-

de técnica e ambiental para duas 

grandes usinas hidrelétricas na 

área do Parque Nacional do Jurue-

na, abrindo espaço para recortar o 

quarto maior Parque Nacional do 

país e inundar uma área de 40 mil 

hectares, o Programa Amazônia iniciou sua primeira campanha conduzida ex-

clusivamente em redes sociais: a #SOSJuruena. 

Em apenas dois meses a petição online reuniu 25,7 mil assinaturas contra a in-

clusão das usinas de Salto Augusto (1.461 MW) e de São Simão (3.509 MW) no 

Plano Decenal de Expansão de Energia. Com 

filmetes em português e inglês, a campanha foi 

apoiada pela Rede WWF nos Estados Unidos e 

na Europa. Só no Brasil, 6 mil pessoas assisti-

ram aos vídeos do YouTube explicando a impor-

tância de preservar o Juruena. No Facebook, fo-

ram 24,5 mil curtidas.   

A área a ser inundada afetaria ribeirinhos e ín-

dios no entorno do Parque, desapareceria com 

grande parte das corredeiras do rio Juruena – 

essenciais para migração de peixes – e poderia acabar de vez com 42 espécies 

de animais ameaçados de extinção ou que somente são encontrados ali.

A campanha foi decisiva para ampliar globalmente a visibilidade dos riscos li-

gados à exploração do potencial energético da Amazônia e contribuiu para que 

os projetos fossem engavetados. Em outubro daquele ano a lista do Plano Dece-

nal de Energia foi anunciada pelo governo sem mencionar as duas hidrelétricas. 

Apesar de ser decenal, o plano que prevê a expansão da produção energética no 

Brasil é revisto e publicado anualmente. 

“Desde 2008, o 
Brasil perdeu uma 
superfície maior do 
que a Costa Rica em 
áreas de conservação, 
principalmente para 
obras de infraestrutura.
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“Quando existir um con-
junto de Unidades de 
Conservação de catego-
rias diferentes ou não, 

próximas, justapostas ou sobrepostas, e outras áre-
as protegidas, públicas ou privadas, constituindo 
um mosaico, a gestão do conjunto deverá ser feita 
de forma integrada e participativa, considerando-
-se os seus distintos objetivos de conservação, de 
forma a compatibilizar a presença da biodiversida-
de, a valorização da sociobiodiversidade e o desen-
volvimento sustentável no contexto regional.” 
– Artigo 26 da Lei 9.985/2000, que criou o Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação da Natureza (SNUC) 

Os mosaicos de áreas protegidas são reconhecidos no Brasil como instrumentos de 

gestão e ordenamento territorial. Sendo a Amazônia uma região isolada de dimen-

sões continentais, unir esforços regionalmente e integrar ações amplia as chances de 

alcance de melhores resultados. 

Este modelo de gestão territorial é defendido pelo WWF-Brasil, que apoiou a 

criação do Mosaico da Amazônia Oriental, no Amapá, em 2013.  

Em 2015, durante o Congresso Brasileiro de Unidades de Conservação, o WWF-

-Brasil lançou o estudo Gestão Integrada de Áreas Protegidas: uma análise da efe-

tividade de mosaicos, com os resultados de um levantamento feito em mosaicos de 

quatro biomas brasileiros. Entre eles, o da Amazônia Meridional e Baixo Rio Negro. 

Foram avaliados aspectos como governança, gestão, sociodiversidade e biodiversida-

de, com reflexões pessoais e institucionais de conselheiros dos mosaicos avaliados. 

Além de ter participado da articulação para organizar um seminário nacional 

ocorrido em Brasília (DF) em 2016, que reuniu todos os representantes de mosaicos 

do país, o WWF-Brasil está empenhado na realização de encontros similares, mas 

focados no âmbito regional. O primeiro, agrupando os mosaicos da Região Norte, 

aconteceu em março de 2017.   

GESTÃO E ORDENAMENTO
TERRITORIAL

Formado por florestas estaduais, nacionais, estações ecológicas, 

reservas extrativistas, ecológicas e de desenvolvimento susten-

tável, o Mosaico da Amazônia Meridional (MAM) engloba 40 

Unidades de Conservação interligadas ou próximas, nos limites 

dos estados do Amazonas, Mato Grosso e Rondônia. Com uma 

área total de 72 mil km², foi reconhecido oficialmente em 2011. 

Desde 2007, o WWF-Brasil, em parceria com outras organiza-

ções da sociedade civil e instituições do governo, vinha buscan-

do o seu reconhecimento por parte do governo federal. Ao lado 

de Terras Indígenas, o MAM é uma barreira contra o avanço da 

fronteira agrícola sobre a Floresta Amazônica, na região do Sul 

do Amazonas. 

MOSAICO DA AMAZÔNIA MERIDIONAL (MAM)

O MAM tem  
40 Unidades de 
Conservação e 
7,2 milhões  
de hectares 
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MOSAICO DO APUÍ

O rebanho 
bovino no Sul 
da Amazonas 
cresceu 72% 
entre 1990 e 
2012. A média 
de crescimento 
nacional foi de 
24% no mesmo 
período

Os seis 
mosaicos de 
Unidades de 

Conservação 
oficialmente 

reconhecidos 
na Amazônia 
têm mais de 

32 milhões de 
hectares 

O Mosaico do Apuí reúne 9 UCs e tem 2,4 milhões de hectares

Apesar das pressões, grandes blocos de floresta ainda estão bastante preserva-

dos e foram pouco estudados. Há sete Terras Indígenas (TIs) no entorno e registros 

de índios isolados. As TIs somam 5,1 milhões de hectares e podem vir a se unir à 

iniciativa de gestão integrada do MAM.

APUÍ 

Vários motivos levaram o Programa Amazônia a definir Apuí como município-chave 

para o mosaico que leva o seu nome e integra o Mosaico da Amazônia Meridional: a 

Transamazônica, que vai de leste a oeste do Amazonas e liga o estado ao Pará ao resto 

do país, passa pela sede do município; a pecuária é a principal atividade produtiva 

e está em expansão; e o maior assentamento de reforma agrária da América Latina 

também se encontra em Apuí. As ações do WWF-Brasil na região são voltadas para o forta-

lecimento da governança e para o desenvolvimento de cadeias 

produtivas, com um olhar para o modelo integrado de conser-

vação e da gestão de paisagens.

A partir de um estudo da cadeia de produção da pecuá-

ria no Sul do Amazonas, realizado juntamente com o Instituto 

de Conservação e Desenvolvimento Sustentável da Amazônia 

(Idesam), em 2014, foram organizados debates com represen-

tantes do governo e da academia e com o setor produtivo para 

mostrar os resultados e buscar conjuntamente soluções que 

unissem o cumprimento da legislação ambiental ao desenvol-

vimento da pecuária sustentável. 

A parceria com o Sindicato dos Produtores Rurais do Sul 

do Amazonas (Sindisul), que auxiliou 184 produtores a entra-

rem no Cadastro Ambiental Rural (CAR), foi acompanhada de 

palestras, nas quais o WWF-Brasil convidou representantes 

do governo estadual para explicar a finalidade do cadastro e a 

aplicação da legislação ambiental, em função do pouco conheci-

mento dos produtores sobre o Código Florestal, aprovado pelo 

Congresso Nacional e sancionado em 2012.
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O Sul do 
Amazonas é 

onde acontece 
75% do 

desmatamento 
no estado

Rio Jari no Parque Nacional 
do Tumucumaque
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A discussão sobre pecuária sustentável se seguiu, com a 

apresentação dos indicadores definidos pelo Grupo de Trabalho 

da Pecuária Sustentável (GTPS), do qual o WWF-Brasil faz par-

te. Esses indicadores servem como ferramentas para auxiliar os 

produtores e extensionistas a identificar aspectos da produção 

agropecuária que podem ser melhorados para que se tenha uma 

produção sustentável. O potencial de aumento de produtivida-

de e de renda possível de ser obtido foi apresentado ao Governo 

do Estado e à Prefeitura de Apuí. Neste município, foram reali-

zados também treinamentos técnicos de boas práticas agrope-

cuárias para diversos extensionistas.

O WWF-Brasil promove ainda a capacitação das lideranças 

de vários setores produtivos. Por meio do Conselho Municipal 

de Meio Ambiente, ajudou a revisar um Plano de Ação para Pre-

venção e Controle do Desmatamento (PPCD) municipal, espe-

lhado no plano federal para a Amazônia (PPCDAM). 

Uma recente parceria com a Universidade da Flórida per-

mitiu a capacitação de lideranças locais, que passaram a en-

tender melhor a importância dos sistemas socioecológicos e de 

governança. A ideia é replicar a experiência de Apuí, possibi-

litando que plataformas de discussão e planos de redução do 

desmatamento sejam implementados em outros municípios do 

Sul do Amazonas.

Na área florestal, o Conselho Municipal de Desenvolvimento 

Rural Sustentável formou uma Câmara Técnica com o objetivo 

de melhorar a organização do setor, estimulando a legalização e 

a rastreabilidade da madeira comercializada. No Conselho, em-

presários florestais da região encontraram um canal para fazer 

suas reinvindicações junto às esferas estadual e federal. 

Uma das demandas surgidas na Câmara foi a capacitação. 

O Programa Amazônia buscou vários parceiros para organizar 

treinamentos em técnicas de manejo florestal comunitário e co-

mercial, identificação de espécies arbóreas e em planejamento florestal. Palestras 

sobre concessões florestais e empreendedorismo também foram realizadas a pedido 

de empresários locais. 

O WWF-Brasil espera que essas ações se reflitam no amadurecimento dos empre-

sários da região, que devem usar as instâncias políticas para encaminhar suas deman-

das e buscar oportunidades de profissionalização.

Para disseminar a experiência de Apuí na governança da cadeia produtiva flores-

tal, o WWF-Brasil está trabalhando com a Secretaria de Meio Ambiente do Amazonas 

(Sema-AM) para formalizar a criação de um Distrito Florestal. Atores sociais de outros 

municípios – como Tapauá, Canutama, Lábrea, Humaitá, Manicoré, Novo Aripuanã e 

Maués – devem integrar esta iniciativa. A extração ilegal de madeira é forte na região e 

a organização do setor, principalmente por meio das concessões florestais, pode ajudar 

a impedir a redução ou descriação de Unidades de Conservação naquela área. 
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tes entre áreas protegidas e 

áreas urbanas. 

Para complementar os 

esforços de planejamen-

to existentes, o Programa 

Amazônia produziu em 2016 

um estudo do qual partici-

param instituições atuantes 

na região. Intitulada Pla-

nejamento para Paisagens 

Sustentáveis no Estado do 

Amapá, a pesquisa mapeou 

aspectos da produção, con-

servação, bem-estar social e 

planejamento institucional 

do estado, além dos conflitos entre o uso de recursos naturais e a conservação. E 

apontou grande potencial para extrativismo, turismo de base comunitária e in-

dústria madeireira, cuja cadeia produtiva ainda é pouco estruturada. 

Nos próximos anos, o Programa Amazônia pretende continuar a contribuir com 

o debate sobre as oportunidades de desenvolvimento local ligadas à conservação e 

com o planejamento de 

paisagens no estado. E 

também buscar parce-

rias em diversos seto-

res, sempre voltadas 

para o desenvolvimen-

to econômico e saúde 

ambiental, conciliando 

os múltiplos interesses 

e necessidades. 

PESQUISA APONTA RISCO DE CONTAMINAÇÃO POR MERCÚRIO
No oeste do Amapá, o maior Parque Nacional do Brasil foi objeto de um estudo so-

bre contaminação de mercúrio nos peixes mais consumidos na região, publicado em 

janeiro de 2017 na revista científica norte-americana American Journal of Environ-

mental Sciences. A conclusão é bastante preocupante: no Parque Nacional do Tumu-

cumaque e no seu entorno, dos 187 peixes coletados, 81% continham níveis de mer-

cúrio e a metade apresentava níveis acima de 0,5 ppm (partes por milhão) – limite 

estabelecido como seguro pela Organização Mundial da Saúde (OMS). 

A causa da contaminação é a utilização do mercúrio em atividades de prospecção de 

ouro em rios brasileiros, da Guiana e do Suriname. 

Peixes de cinco das oito espécies capturadas continham mercúrio acima do limite. 

Populações de quatro Unidades de Uso Sustentável e de uma Terra Indígena no en-

torno do Tumucumaque têm nos peixes a sua principal fonte de proteínas e correm 

risco de contaminação. 

O estudo foi realizado por pesquisadores da USP, ICMBio, Instituto de Pesquisa 

Científica e Tecnológica do Amapá e WWF-Brasil. As pesquisas prosseguem para 

estabelecer se há contaminação humana.

O Parque 
Nacional do 

Tumucumaque 
tem cerca de 

3,9 milhões de 
hectares e é um 

dos maiores  
do mundo
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ESCUDO DAS GUIANAS 

O Amapá, no extremo norte do país, integra a ecorregião do 

Escudo das Guianas e 72% de sua área é protegida, com gran-

de diversidade de espécies e de endemismo. 

A direção do desenvolvimento escolhida para os 28% res-

tantes do território do estado será fundamental para garan-

tir a conservação do bloco florestal. Quase toda a população 

é urbana, mas o saneamento básico nas cidades não chega 

a 40% e problemas como lixões já afetam as UCs nos limi-
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TERRA DO MEIO 

O Programa Amazônia encerrou suas atividades na Terra do Meio em 2016, ano da 

criação do Refúgio de Vida Silvestre Tabuleiros do Embaubal e da Reserva de De-

senvolvimento Sustentável Vitória do Souzel, totalizando 27 mil hectares. As novas 

UCs são fundamentais para a conservação de áreas de desova da tartaruga da Ama-

zônia (Podocnemis sp). 

Estudos científicos, expedições e avaliações ecológicas e sociais também foram 

realizados para auxiliar na elaboração do plano de manejo e na visibilidade do Par-

que Nacional da Serra do Pardo, um dos mais emblemáticos da região. Com mais de 

450 mil hectares e 900 espécies catalogadas, ele está localizado nos municípios de 

Altamira e São Felix do Xingu e é ameaçado pela grilagem de terras. Mesmo tendo 

sido palco de operações para retirada de gado no passado, mantém mais de 90% de 

sua vegetação original. 

Durante sua atuação na Terra do Meio, o WWF-Brasil desenvolveu uma série de 

ações em conjunto com outras organizações para o fortalecimento da governança, 

da participação social e da consolidação das Unidades de Conservação no sudeste do 

Pará, em prol do reconhecimento do Mosaico da Terra do Meio. 

A implementação qualifi-
cada do Código Florestal 
se constitui em uma das 
mais importantes estraté-
gias de conservação leva-

das a cabo pelo WWF-Brasil - gerando oportuni-
dades de geração de renda aliadas à regularização 
ambiental dos estabelecimentos rurais.  

Nos Estados do Acre e do Amazonas, em parceria com as Secretarias Estaduais de 

Meio Ambiente, com o Serviço Florestal Brasileiro (SFB) e organizações da socieda-

de civil, o WWF-Brasil promoveu debates, seminários, oficinas e intercâmbios.

O intuito dessas discussões foi avançar na implementação dos Programas de Re-

gularização Ambiental (PRA) nos estados e na geração de modelos de restauração 

florestal em diferentes contextos e finalidades - incluindo a recuperação de Áreas de 

Preservação Permanente (APP’s) com fins econômicos e também a implantação e o 

manejo de Sistemas Agroflorestais (SAF’s).

CÓDIGO
FLORESTAL
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PROGRAMA ARPA

É o maior programa de 
conservação de florestas 
tropicais do planeta e o 
WWF-Brasil foi um dos 
seus principais formu-

ladores. Junto com a Rede WWF (que está entre 
os financiadores) tem participado ativamente em 
todos os estágios: da formação de um grupo de 
trabalho do setor privado, ao desenvolvimento de 
planos de financiamento; da realização de inven-
tários de espécies em áreas propostas para prote-
ção, ao desenvolvimento de programas de gestão. 

Em sua terceira fase, o ARPA já cobre 59,2 milhões de hectares de áreas prote-

gidas na Amazônia, tendo alcançado 98% da meta de conservação de 60 milhões 

de hectares até 2039.

Para garantir a sustentabilidade do ARPA, um fundo de transição (ARPA para 

a Vida) foi formulado nos últimos anos, baseado em uma estratégia utilizada pelo 

setor financeiro. Nesta fase, o Brasil irá ampliando suas contribuições até 2039, 

quando, com a ajuda de mecanismos de compensação, Pagamentos por Serviços 

Ecossistêmicos e outras fontes, como doações privadas, o Programa será capaz de 

arcar com todos os seus custos.

No período deste relatório, o WWF-Brasil apoiou o ICMBio e o Ministério do 

Meio Ambiente a reforçarem o planejamento, monitoramento e avaliação de áreas 

protegidas na Amazônia; auxiliou gestores de UCs federais e estaduais a aplicarem 

em 2015 o terceiro RAPPAM (método desenvolvido pela Rede WWF para a ava-

liação rápida e priorização do manejo); e ajudou o ICMBio a desenvolver e aplicar 

uma nova ferramenta de monitoramento: o Sistema de Análise e Monitoramento 

de Gestão (SAMGe), que poderá ser usado também em UCs estaduais. Enquanto 

o RAPPAM se destina a toda a área do ARPA e é aplicado a cada cinco anos, o 

SAMGe é aplicado anualmente e tem um componente espacial, que permite aos 

PROGRAMA ÁREAS PROTEGIDAS
DA AMAZÔNIA (ARPA)
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gestores identificarem mudanças no uso da terra (conversão de florestas para agri-

cultura ou pecuária). 

O WWF-Brasil também prestou assistência técnica para a construção de um 

protocolo de monitoramento de indicadores nas UCs que integram o ARPA, com a 

finalidade de avaliar impactos sociais e econômicos. 

EVOLUÇÃO DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO NA AMAZÔNIA

2000 2016-2017

 

2003 2010 2014 2017

Milhões de hectares 0 24 52,2 59,2

Fonte: Ministério do Meio Ambiente

46
UCs

95
UCs

114
UCs
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Capital Natural 
Os benefícios da conservação são compartilhados por toda a sociedade. As 
florestas prestam gratuitamente serviços como regulação do clima, produção 
de chuva e umidade, biodiversidade, estocagem de carbono, polinização e até 
a contemplação. Ao mesmo tempo, fornecem produtos como madeira, frutas, 
látex, óleos e resinas. O conjunto dos serviços ambientais forma o capital 
natural, que afeta o bem-estar da sociedade e os resultados das empresas.

A valorização do capital 
natural tem obtido 
progressos significativos 
no Acre, onde o WWF-
Brasil acompanha há 

quase 20 anos o processo iniciado pelo governo 
do estado em 1999, com o Programa da Subvenção 
da Borracha (Probs) para seringueiros. Este 
programa culminaria, anos depois, na construção 
participativa do Sistema de Incentivos a Serviços 
Ambientais (SISA), que envolveu diferentes 
setores produtivos, comunidades extrativistas, 
indígenas, academia, especialistas e sociedade 
civil organizada. Outro fruto deste processo foi o 
surgimento do primeiro mecanismo de Redução 
de Emissões por Desmatamento e Degradação 
Florestal (REDD+) subnacional do mundo, 
chamado de Incentivos para Serviços Ambientais 
do Carbono (ISA carbono).

O projeto Protegendo Florestas/ Sky Rainforest Rescue foi um dos financiadores 

do SISA com cerca de 11 milhões de reais doados pela SKY e seus espectadores entre 

2013 e 2016. Com o ISA carbono, o Protegendo Florestas manteve um bilhão de 

árvores em pé, evitando a emissão de 3,7 milhões de toneladas de CO2 na atmosfera.

Os Pagamentos por Serviços Ambientais incluíram bônus e 

extensão rural para os produtores rurais que deixaram de fazer 

queimadas e aderiram ao sistema agroflorestal, além de remu-

neração para extrativistas por promoverem a conservação com 

atividades de baixo impacto nas florestas. Ou seja, pelos servi-

ços ambientais prestados. Para ampliar o controle social sobre 

a Política de Incentivo aos Serviços Ambientais, foi criada a 

Comissão Estadual de Validação e Acompanhamento (CEVA). 

CAPITAL 
NATURAL

Entre 2005 e 
2015 a renda 
média dos 
extrativistas no 
Acre aumentou 
entre 30% e 40%
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O WWF-Brasil faz parte desta comissão, na qual são discutidos 

temas como repartição de benefícios, salvaguardas socioam-

bientais e monitoramento e avaliação dos projetos e convênios 

firmados. Diversos outras instituições públicas e organizações 

da sociedade civil também integram a CEVA.

Para ajudar na captação por parte do governo do Acre, o 

Programa Amazônia realizou em 2015 uma avaliação econômi-

ca e financeira do subsídio da borracha no Acre, analisando os 

impactos na produção e na renda dos extrativistas, na geração 

de empregos no estado e na arrecadação de impostos. Uma das 

conclusões é que de cada R$ 1 milhão investidos, entre R$ 876 

mil e R$ 894 mil retornaram para os cofres do governo acreano 

em forma de impostos.

Mais de 2.300 famílias foram engajadas 
no Programa de Certificação no Acre, 
recebendo assistência técnica, fomento 
produtivo e um bônus florestal em troca do 
abandono das queimadas. Na foto, um dos 
produtores familiares que chegou a ter três 
safras de milho em um único ano.
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Estudo do  
WWF-Brasil mos-
trou que cerca de 

89% do subsídio 
pago a produtores 

e extrativistas 
em forma de 

Pagamento por 
Serviços Ambien-
tais voltam para o 
governo em forma 

de impostos

ENVOLVENDO O SISTEMA FINANCEIRO 
NA ECONOMIA VERDE

Além de trabalhar diretamente com o governo no desenho e implementação das 

políticas de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), o Programa Amazônia vem 

buscando a incorporação de salvaguardas nos investimentos de bancos públicos e 

privados. Critérios como a exigência do CAR para a concessão de crédito rural, po-

dem ser ampliados para, por exemplo, conceder juros diferenciados para um fazen-

deiro que use as melhores práticas e reduza em sua propriedade a emissão de gases 

que provocam o efeito estufa.

Uma parceria com o Centro de Estudos de Sustentabilidade da Fundação Getú-

lio Vargas (GVces/FGV) foi formada para realizar um seminário em abril de 2017 

com a finalidade de debater riscos e oportunidades na valorização do capital natural 

para conservação e desenvolvimento da Amazônia.  

O seminário “Negócios Sustentáveis na Amazônia” reuniu representantes de go-

vernos estaduais da Amazônia brasileira, da iniciativa privada e da sociedade civil or-

ganizada e resultou na criação de um comitê formado pela Confederação Nacional da 

Indústria (CNI), Grupo de Trabalho da Pecuária Sustentável (GTPS), Instituto de Con-

servação e Desenvolvimento Sustentável da Amazônia (Idesam), Banco do Brasil, além 

do Fórum de Secretários de Meio Ambiente da Amazônia Legal e do WWF-Brasil.

Nos próximos anos, o WWF-Brasil quer apoiar a implementação de mecanismos 

financeiros para fortalecer a economia verde: salvaguardas socioambientais para 

instituições financeiras, implementação do ICMS verde e mecanismos diferencia-

dos de tributação.
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lPESQUISA E DISSEMINAÇÃO 
DE CONHECIMENTO
Zogue-zogue-rabo-de-fogo é descoberto em situação vulnerável e 
pode estar ameaçado 

Novas espécies continuam 
sendo descobertas em 
grande quantidade 
nos nove países que 

compartilham o bioma amazônico (Pan-
Amazônia), o que reforça a importância de 
conservar sua biodiversidade única. Em agosto 
de 2017 o WWF-Brasil lançou um relatório 
mostrando que, entre 2014 e 2015, foram 
descobertas 381 novas espécies de 
plantas e animais em toda a 
Amazônia. Foram registradas 
216 novas espécies de 
plantas; 93 de peixes; 
32 de anfíbios; 19 de 
répteis; uma ave; 18 
mamíferos; e dois 
mamíferos fósseis. 

Apesar de não incluir insetos e outros 

invertebrados, o trabalho mostrou que, 

em média, uma espécie nova foi encon-

trada a cada dois dias naquele período. 

A maioria encontrada apenas em re-

giões específicas da Amazônia, muitas 

delas vulneráveis à ação do homem. Um 

exemplo é a piranha vegetariana, des-

crita pela primeira vez em anos recentes. 

Ela vive em águas encachoeiradas e pode 

desaparecer, se forem construídas barragens 

no rio Trombetas (PA). 

NOVAS 
ESPÉCIES
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O Programa Amazônia realiza regularmente expedições científicas com pesquisado-

res e organizações parceiras para estudar a fauna, a flora e os ecossistemas amazônicos. 

ZOGUE-ZOGUE-RABO-DE-FOGO

Com uma faixa grisalha acima dos olhos e rabo comprido e vermelho, este peque-

no macaco foi visto pela primeira vez em 2010, em uma expedição promovida pelo 

WWF-Brasil e parceiros numa área de difícil acesso, no norte do Mato Grosso. Três 

anos depois, o WWF-Brasil promoveu a Expedição Zogue-zogue-rabo-de-fogo 

para descobrir mais sobre ele.

Apesar de ser bastante comum encontrar novas espécies de plantas e animais 

na Amazônia, é raro descobrir novos mamíferos, como o zogue-zogue-rabo-de-fogo 

(Plecturocebus miltoni), cuja descrição formal aconteceu ao final de 2014, na revista 

científica Papéis Avulsos de Zoologia, da Universidade de São Paulo (USP). 

A descoberta e a descrição do primata foram o primeiro passo para garantir sua 

sobrevivência, já que as áreas em que o zogue-zogue é encontrado são sujeitas à ex-

ploração ilegal de madeira, queimadas e grilagem. 

A expedição mapeou a área de ocorrência do zogue-zogue entre os rios Aripuanã 

e Roosevelt, até o encontro dos dois - no noroeste do Mato Grosso. Constatou-se 

que grupos do animal vivem em algumas Unidades de Conservação nas quais o 

WWF-Brasil trabalha ou já trabalhou, no Mosaico de Apuí. Na Reserva Extrativista 

Guariba-Roosevelt, por exemplo, o rabo-de-fogo vive na floresta onde os moradores 

coletam castanhas. Sabendo de sua presença, o trabalho de extrativismo pode levar 

em consideração a necessidade de conservação do primata. 

Em 2014, em parceria com a Iniciativa Amazônia Viva da Rede WWF, o WWF-

-Brasil realizou a Expedição Espécies Migratórias do rio Juruena. O estudo 

sobre as matrinxãs (Brycon amazonicus) foi realizado na região do Salto Augusto, 

no Parque Nacional do Juruena. As matrinxãs são um peixe amazônico migratório 

apreciado pela carne e pelo brilho prateado das escamas. 

A primeira Expedição Golfinhos do Tapajós, também em 2014, documen-

tou a distribuição e fez uma primeira estimativa da quantidade de botos-vermelhos 

(Inia geoffrensis) e botos-tucuxi (Sotalia fluviatilis). Pesquisadores do Programa 

Amazônia e do Instituto Mamirauá percorreram 577 quilômetros em dois trechos 

do rio Tapajós– acima e abaixo do Salto, com o objetivo de construir uma base de 

informações para acompanhar a saúde dos rios da bacia do Tapajós. 

Sem barragens na área analisada, a pesquisa pode servir de comparação para re-

giões onde hidrelétricas já foram instaladas. O número de botos vermelhos e tucuxis 

foi considerado baixo, provavelmente por causa da grande quantidade de dragas de 

prospecção de ouro encontradas no rio Juruena.
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INOVAÇÃO
A utilização de drones em pesquisas cientí-
ficas pode reduzir custos e ampliar a preci-
são da coleta de dados. Em parceria com o 
Instituto Mamirauá (unidade de pesquisa do 
Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações 
e Comunicações), o Conservation Drones e o 
WWF-Brasil realizaram a expedição Ecodro-
nes – Botos da Amazônia, no final de 2016, 
para desenvolver uma metodologia com utili-
zação de drones para monitorar a população 
de botos. A equipe percorreu 400 km pelo rio 
Juruá, no Amazonas. 

Drones já são utilizados em conservação, 
por exemplo, para proteger elefantes na Áfri-
ca. O projeto inova por utilizar a tecnologia 
para construir um censo, calculando a densi-
dade populacional de botos.

Na expedição, a equipe fez a contagem 
por visualização e gravou vídeos com ima-
gens captadas por drones. Após a compara-
ção das informações dos vídeos com as regis-
tradas pelos pesquisadores (791 botos), eles 
irão definir os parâmetros mais adequados 
e desenvolver um algoritmo de identificação 
automática de botos. 

  Atualmente, para fazer este trabalho são 
necessários 10 pesquisadores posicionados 
na proa e na popa de um barco com os olhos 
fixos na água, avistando animais em um raio 

de 180º. O número de animais registrados 
passa então por análises estatísticas para ob-
tenção da densidade e abundância.  

Uma das dificuldades com este método é 
que se sabe que os botos seguem os peixes em 
áreas de floresta inundada (igapós), onde os 
barcos não chegam. Com o uso de drones, vai 
ser possível avistá-los neste tipo de ambiente, 
permitindo estudos de deslocamento, uso e 
ocupação do habitat. 

Uma equipe de filmagem acompanhou a 
expedição e produziu uma websérie com cinco 
vídeos, que atingiu mais de 1 milhão de pesso-
as na internet. Assista aqui como foi a expedi-
ção: http://bit.ly/2uP5XYW  

 A ausência de dados populacionais difi-
culta a produção de estratégias de conserva-
ção. Tanto o boto-vermelho (Inia geoffrensis) 
como o tucuxi (Sotalia fluviatilis) estão na 
lista vermelha da União Internacional para 
a Conservação da Natureza, mas com “dados 
insuficientes”, já que se sabe pouco sobre sua 
população e taxas de mortalidade. No Brasil, o 
boto é considerado ameaçado. 

 A expedição Ecodrones – Botos da Amazô-
nia faz parte do Projeto Ecodrones, lançado em 
2015 para alavancar o uso de Veículos Aéreos 
não Tripulados na conservação da natureza. 
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EDUCAÇÃO AMBIENTAL
E ENGAJAMENTO Ações de Educação 

Ambiental e de 
engajamento da sociedade 
são fundamentais no 
trabalho do Programa 

Amazônia por contribuírem para mudanças 
de atitude da população, para valorização da 
biodiversidade e por ampliarem a importância 
dada à conservação da natureza e à riqueza 
sociocultural de comunidades e povos indígenas, 
além de sensibilizarem para a necessidade de 
mitigação das mudanças do clima. 

A grande maioria dos projetos descritos nesta publicação têm um componente 

importante de educação, e dezenas de milhares de jovens e crianças na Amazô-

nia tiveram contato com Educação Ambiental por meio do WWF-Brasil. Desta-

camos alguns deles: 

• Como fruto do trabalho de manejo de pesca na Terra Indígena Praia do Ca-

rapanã, no Acre, foram elaborados uma cartilha e um calendário bilíngues 

(português-kaxinawá) com o objetivo de orientar o povo Huni Kuin/Kaxi-

nawá sobre as práticas corretas do manejo do pirarucu dentro dos costumes 

anuais de produção da comunidade indígena. Os produtos foram elaborados 

pelos próprios indígenas durante oficinas realizadas pelo projeto, e estão dis-

poníveis no website do WWF-Brasil: http://bit.ly/2u8cQkB 

• Com o ICMBio, o WWF-Brasil publicou e distribuiu um Guia de Educação 

Ambiental em Unidades de Conservação, com ações voltadas para as escolas. 

O conteúdo foi criado em uma reunião de educadores ambientais, gestores 

de Unidades de Conservação, técnicos do WWF-Brasil e lideranças comuni-

tárias de UCs da Amazônia e de outros biomas.

• No Acre, a Mochila do Educador Ambiental ajudou vários professores na in-

serção de temas ambientais nas disciplinas do Ensino Fundamental e Médio. 

EDUCAR PARA 
CONSERVAR
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A Mochila é um conjunto de metodologias lúdicas e participativas de ensino-

-aprendizagem, contendo diversos materiais didáticos - flanelógrafo, maque-

te agroflorestal, conjunto de jogos ambientais, Carta da Terra para Crianças, 

banners, gravuras, cartilhas, vídeos e um Caderno de Atividades do Educa-

dor Ambiental. Por meio do projeto Protegendo Florestas, 184 professores 

de 96 escolas rurais de Feijó foram envolvidos no programa de formação de 

educadores e educadoras ambientais. Eles receberam apoio na qualificação 

de seus Planos Político-Pedagógicos, alcançando um universo de mais de 3 

mil alunos nas escolas rurais do município. 

• Juntamente com o Ins-

tituto de Permacultura 

e Ecovilas do Cerrado 

(Ipec), o ICMBio e a 

Universidade Federal 

do Amapá, o WWF-Bra-

sil desenvolveu o proje-

to Biodiversidade nas 

Costas, que produziu 

materiais didáticos para 
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crianças e jovens sobre a biodiversidade do Parque e treinou professores da 

rede pública para utilizá-los. Os materiais pedagógicos foram elaborados 

com base na análise das realidades socioambientais específicas de diferentes 

municípios no entorno do Parque do Tumucumaque, no Amapá. Ao todo, 10 

mil alunos foram ensinados através deste método. O kit é direcionado para 

Educação Infantil, Fundamental e Ensino Médio e as atividades propostas 

foram desenvolvidas de forma a não depender de tecnologias inacessíveis 

para muitas das escolas e alunos.

• Lançamento da campanha #SomosAmazônia, para promover o bioma em várias 

plataformas sociais. A campanha atingiu entre 2015 e 2016 um público estimado 

de 29 milhões de pessoas no Brasil e no exterior, e contou com envio de material 

à imprensa, realização da exposição “Parques Nacionais: Legado dos Brasileiros” 

no metrô de São Paulo (SP), posts em redes sociais, criação de página específica 

para o Dia da Amazônia (05 de setembro), além do lançamento de uma série de 

vídeos em que participantes de projetos do WWF-Brasil na Amazônia falam de 

sua relação com a natureza. O próximo passo será implementar estratégias mais 

sólidas de marketing digital para dar maior visibilidade às ações e aproximar 

ainda mais os temas amazônicos da população brasileira.  Para saber mais, visite 

o website: http://www.somosamazonia.wwf.org.br/
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GERAÇÃO MILLENIUM NA AMAZÔNIA
O que pensam e fazem os jovens ativistas ambientais

Em associação com o Instituto Coca-Cola e ICMBio, o Programa Amazônia lançou 

em 2015 o projeto Intercambiando, de Educação Ambiental, formação de lideran-

ças e protagonismo juvenil na Reserva Extrativista do Médio Juruá, no Amazonas. 

Acompanhados por um monitor, os jovens participaram de intercâmbios para 

conhecer associações e cooperativas em outras partes do país, e aprender mais so-

bre estratégias que pudessem aplicar em suas comunidades como o ecoturismo de 

base comunitária, a gestão ambiental compartilhada, o associativismo, iniciativas 

de Educação Ambiental, cooperativismo e gestão. Divididos em três grupos, eles 

viajaram para Xapuri e Rio Branco no Acre, e para o Rio Grande do Sul. 

Raimundo Silva, então com 23 anos, conheceu uma cooperativa de vinhos em 

Caxias do Sul (RS), para entender melhor as possibilidades do cooperativismo. O 

que mais o impressionou foi o valor que os jovens cooperados gaúchos davam às 

tradições: “A gente pensava que estava bem organizado, com a saída dos patrões dos 

seringais e a criação da Resex. Quando chegamos ao Rio Grande do Sul, vimos que 
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eles estão bem mais avançados, valorizavam muito a cultura dos pais, que começa-

ram a produzir o vinho”. Segundo Raimundo, “voltamos sabendo que a gente pode 

evoluir sempre, sem esquecer do passado”.  

A experiência foi transformada em uma história em quadrinhos, um guia de bolso, 

um caderno do Educador Jovem, um jogo da memória e um quebra-cabeças. O kit foi 

adotado em várias das escolas da região como material de Educação Ambiental. 

Após o término do projeto, alguns dos participantes tornaram-se professores e 

Raimundo hoje trabalha no Conselho Nacional das Populações Extrativistas (CNS). 

Muitos passaram a integrar associações e cooperativas locais. 

Mas o principal progresso, segundo Raimundo, foi o aumento da transparência. 

Os jovens compartilharam o que aprenderam e passaram a cultivar uma maior pro-

fissionalização das entidades. Hoje, na Resex, todas as associações e cooperativas 

prestam contas para os associados, o que não ocorria antes.  

Nas horas vagas, Raimundo e alguns colegas escreveram um projeto e estão ne-

gociando com a Secretaria Estadual de Educação a adoção do kit em mais escolas, 

com nova impressão dos materiais produzidos por eles.  

Ele também está à frente de um segundo projeto Intercambiando e já tem finan-

ciadores interessados. “Desta vez, queremos ir também a uma comunidade onde o 

projeto não deu tão certo como aqui. Trazer jovens para cá e tentarmos juntos en-

tender as razões, além de ajudá-los a tentar novamente”.
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A dengue, a zika e a chikungunya, transmiti-
das pelo Aedes aegypti, além de um problema 
de saúde pública, estão relacionadas a fatores 
ambientais. Problemas como desmatamento 
e aquecimento global contribuem para a pro-
liferação de mosquitos em áreas urbanas. Em 
2016, o projeto AeTrapp do WWF-Brasil foi 
um dos 10 vencedores do Desafio de Impacto 
Social do Google. 

O AeTrapp consiste em uma armadilha 
de baixo custo, feita em casa para capturar os 
ovos do mosquito. E de um aplicativo para ce-
lular, que transmite as fotos para um site onde 
a contagem automática dos ovos é realizada e 
incorporada a uma base de dados aberta. Esta 
base, por sua vez, alimenta um mapa onde é 
possível identificar onde estão os focos mais 
sérios de proliferação do mosquito e compar-
tilhar as informações recebidas. 

Com o uso do AeTrapp, vai ser possível 
comparar a presença dos mosquitos em dife-
rentes localidades, facilitando o planejamento 
de operações de vigilância epidemiológica.

Apenas 30% dos municípios brasileiros 
monitoram as populações de mosquitos e o 
engajamento da população pode aumentar 
bastante este alcance. Sabendo aonde estão os 
maiores focos, as autoridades serão capazes de 
direcionar esforços de combate.  

A armadilha chama-se aetrampa e possibi-
litará ao cidadão participar do monitoramen-
to do mosquito. Ela é feita com garrafas PET 
preenchidas com água e de uma paleta de pa-
pel mergulhada parcialmente na água, que vai 
servir de isca para que as fêmeas do mosquito 
depositem seus ovos. 

O programa piloto começou em maio 
de 2017 em Rio Branco (AC) e após o perí-
odo de testes, o app estará disponível para 
todo o território nacional. O aplicativo es-
tará disponível para IOS e Android no site:  
http://www.aetrapp.org/

APLICATIVO AJUDA
NO COMBATE AO MOSQUITO AEDES AEGYPTI
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Em menos de 50 anos 
testemunhamos a 
derrubada de quase 20% 
da maior floresta tropical 

do planeta para dar lugar a pastos, em grande 
parte degradados, minas para extração de minério, 
reservatórios de grandes usinas hidrelétricas, 
grandes assentamentos humanos e cidades com 
crescimento desordenado. Na última década, os 
vastos campos de soja do Cerrado chegaram ao 
norte do Mato Grosso, ao sul de Rondônia e a 
estados como Pará, Amapá e Roraima. 

O futuro da humanidade está intimamente ligado ao futuro da Amazônia. Pre-

servá-la significa garantir às futuras gerações menos impacto de mudanças cli-

máticas para os brasileiros de regiões distantes como o Sudeste e o Sul do país 

e para todo o planeta. Ela é importante não só como uma grande armazenadora 

de carbono, mas por ser responsável por circular a umidade na atmosfera. Ainda 

temos na região a maior biodiversidade do planeta, além de inúmeras culturas e 

conhecimento que estão em risco de serem extintas. 

 Nos últimos cinco anos, trabalhamos muito com o desenvolvimento de ca-

deias produtivas e atividades de fortalecimento de comunidades. A maior parte 

dos impactos foi a nível local e o nosso desafio para os próximos cinco anos é criar 

escala. A produção da floresta precisa chegar aos mercados regional e global, incor-

porando a biodiversidade na mesa e na vida das pessoas. A organização das cadeias 

produtivas e ligação com as boas práticas é uma das formas mais eficazes de comba-

ter a ilegalidade de produtos como a madeira, por exemplo. 

 Num cenário de crise econômica, em que o governo está fragilizado e cede 

facilmente a pressões que vão contra o modelo de desenvolvimento sustentável que 

defendemos e acreditamos, ampliar a participação da sociedade na governança é 

OS PRÓXIMOS  
CINCO ANOS

O FUTURO
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muito importante. Fortalecer as orga-

nizações sociais, mobilizar a população 

para a pauta ambiental e ampliar a par-

ticipação na tomada de decisões também 

é prioridade para o Programa Amazônia 

do WWF-Brasil. 

Os retrocessos na legislação am-

biental impactam a Amazônia, mas 

também impactam os parques urbanos 

em São Paulo (SP) e os brasileiros pre-

cisam ser informados e saber que estes 

retrocessos estão acontecendo. Somos 

nós, os brasileiros, que temos que de-

cidir se vamos consolidar nossa econo-

mia como exportadora de baixo valor 

agregado, concentrando renda e recur-

sos na mão de poucos, transformando a 

Amazônia em exportadora de minerais 

e carne para o mundo. Trabalhar para a 

floresta ser a grande máquina econômi-

ca de milhões de pessoas na Amazônia é 

o que fazemos e iremos priorizar. 

A Amazônia tem o potencial de ge-

rar grandes oportunidades a partir da 

sua biodiversidade. Em uma era em 

que a humanidade começa a conhecer 

o potencial do DNA, possibilidades são 

imensuráveis para o descobrimento de 

biomedicamentos além de novas fontes 

de alimentação saudáveis e acessíveis. 

Quando se fala de natureza, não estamos 

só falando de animais, de beleza, mas do 

futuro do país. E a pesquisa é essencial 

para demonstrar isto: de quanto será o aumento da desertificação no Brasil? Qual 

será o real efeito para o abastecimento de água no Sudeste se acabarmos com a parte 

oriental da Amazônia? 

 Nosso objetivo final é garantir que futuras gerações possam não só gozar da 

magia e da beleza da floresta, mas que tenham garantidas a aplicação de um modelo 

de desenvolvimento que preserve nosso capital natural, que invista na conservação 

deste ecossistema, e que ajude o Brasil a transformar-se numa potência da nova eco-

nomia verde.  Mudanças radicais já apontam para uma economia descarbonizada. A 

Amazônia é o maior ativo que a humanidade tem na parte terrestre. O Brasil tem 

que ter orgulho de ter esta diversidade e recursos naturais que nenhum país do 

mundo tem.     

Ricardo Mello 
Coordenador do Programa Amazônia 
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TRANSPARÊNCIA

RECEITAS
Período: julho de 2013 a junho de 2017*
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Fonte de recurso Doações 
Doadores internacionais  R$ 29.740.654,07 
Doadores nacionais  R$ 4.094.318,29 
Rede WWF / Internacional R$ 47.326.024,07 
TOTAL R$ 81.160.996,42 

*O WWF-Brasil segue o ano fiscal da Rede WWF, que começa em julho e se encerra em junho.  

 

37%

5%

58%

Internacional Nacional Rede WWF/Internacional

DOADORES
O apoio de doadores que acreditam na missão e no trabalho da organização é 

fundamental para o alcance de nossos objetivos. Estas foram as organizações 

e empresas que financiaram os projetos do Programa Amazônia entre julho de 

2013 e julho de 2017: 

Internacionais Nacionais Rede WWF

Comissão Europeia (CE)
OAK Foundation
SKY
BMU
Ecosia
Moore Foundation 
Mac Foundation

ABN
Gradual
Santander
UICN
BNDES
Google
Instituto Coca Cola Brasil

WWF-Suíça
WWF-UK
WWF-Alemanha
WWF-França
WWF-Holanda
WWF-US
WWF-Internacional
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Coordenador 

Ricardo Russo
Especialista da Iniciativa  
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Claudio de Oliveira 
Estagiário 
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Analista de Conservação 
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Analista de Conservação
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Nossos sinceros agradecimentos 
a todos os colaboradores e ex-co-
laboradores do WWF-Brasil e da 
Rede WWF que ajudaram na con-
cepção, planejamento, execução 
e contínuo aperfeiçoamento das 
atividades listadas neste livro. O 
esforço de todos contribuiu para 
atingir os resultados apresenta-
dos nesta publicação.

EQUIPE
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200 milhões de 
 litros de água
são despejados por segundo 
no Oceano Atlântico pela bacia 
amazônica 

O Rio Amazonas
é o segundo maior do 
mundo, com  6.400 km 
de extensão; fica atrás 
apenas do Nilo, na África. 

10% das espécies 
do planeta
estão na Amazônia e 
20% da água potável 
estão aqui.
 Boto, harpia,  

pirarucu e onça 
são algumas das 
espécies animais 
amazônicas mais 
conhecidas.
 

A Amazônia é o lar 
de 34 milhões de 
pessoas
em 9 países. No Brasil, 
são 27,6 milhões.
 

A Amazônia que queremos

Baixe aqui a versão eletrônica desta publicação:
wwf.org.br/publicacoes


